
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 964.336 - MG (2016/0208730-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. 
ADVOGADOS : RAFAEL BARRETO BORNHAUSEN  - MG144009N

 MIKAÉLE KLOPPEL SILVA E OUTRO(S) - SP367381 
AGRAVADO  : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : NILBER ANDRADE E OUTRO(S) - MG047946 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC 
NÃO CONFIGURADA. ANÁLISE DOS REQUISITOS DA CDA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. ANÁLISE DE LEI LOCAL. 
SÚMULA 280/STF. EXECUÇÃO FISCAL. IPVA. ALIENAÇÃO 
FIDUCIÁRIA. PROPRIEDADE. CREDOR FIDUCIÁRIO. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC/1973.
2. O acórdão impugnado, com base nas provas produzidas nos autos, afastou a 
alegação de invalidade da CDA. De modo que conclusão diversa demandaria a 
revisão do conjunto probatório dos autos. Aplica-se o óbice da Súmula 7/STJ.
3. Hipótese em que o Tribunal de origem analisou a preliminar de ilegitimidade 
passiva com base na interpretação da Lei Estadual 14.937/2003.
4. É inviável o Recurso Especial interposto contra acórdão que solucionou a lide 
mediante exegese de lei local (Súmula 280/STF).
5. A jurisprudência do STJ é no sentido de que o credor fiduciário tem 
legitimidade para figurar no polo passivo da execução cujo objetivo seja o de 
cobrar o IPVA de veículo alienado fiduciariamente.
6. Agravo Interno não provido.  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
 Brasília, 06 de dezembro de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator

Documento: 1559876 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 13/12/2016 Página  1 de 4



 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 964.336 - MG (2016/0208730-6)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. 
ADVOGADOS : RAFAEL BARRETO BORNHAUSEN  - MG144009N
   MIKAÉLE KLOPPEL SILVA E OUTRO(S) - SP367381 
AGRAVADO  : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : NILBER ANDRADE E OUTRO(S) - MG047946 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN(Relator): Trata-se de 

Agravo Interno contra decisão que negou provimento ao Agravo (fls. 390-394, e-STJ).

O agravante reitera as razões recursais e pugna pela inaplicabilidade das 

Súmulas 7 e 83 do STJ e da 280 do STF ao caso em tela.

Impugnação às fls. 430-431, e-STJ.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 964.336 - MG (2016/0208730-6)
  
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN(Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 24.10.2016. 

Não procede a irresignação do agravante.

Quanto à alegada ofensa ao artigo 535 do CPC/1973, depreende-se dos autos 

que o Tribunal de origem, de modo fundamentado, tratou da questão suscitada, resolvendo, 

portanto, de modo integral a controvérsia posta. 

Na linha da jurisprudência desta Corte, não há falar em negativa de prestação 

jurisdicional, nem em vício quando o acórdão impugnado aplica tese jurídica devidamente 

fundamentada, promovendo a integral solução da controvérsia, ainda que de forma contrária 

aos interesses da parte. 

O acórdão recorrido consignou:

Ademais, a CDA de fls. 05/06 contém todos os pressupostos 
previstos no artigo 2º, § 5º, da LEF (Lei nº 6.830/80), que estabelece os seguintes 
requisitos:

(...)
In casu, a divergência recursal cinge-se em aferir a 

responsabilidade solidária da instituição financeira, em razão da existência de 
contrato de alienação fiduciária, pelas dívidas advindas do IPVA, compreendidos 
entre os anos de 2007 a 2011.

Primeiramente, cumpre esclarecer que nos tributos sujeitos a 
lançamento de ofício, tal como o IPVA, a própria remessa, pelo Fisco, da 
notificação para pagamento ou carnê, constitui o crédito tributário, sendo que o 
art. 2º, inciso II, da Lei estadual nº 14.973/2003, estabelece que o fato gerador do 
imposto ocorre no primeiro dia útil de cada exercício, in verbis:

(...)

Em conformidade com o artigo 4º, da mencionada Lei Estadual, 
tem-se que: "contribuinte do IPVA é o proprietário de veículo automotor". 

Sobre a responsabilidade do débito, cumpre destacar ainda o 
disposto nos artigos 5º, da citada Lei Estadual nº 14.937/03: 

(...)
Comprovado nos autos pelo documento de fls. 96/97 que o 

contrato de alienação fiduciária foi firmado em 2007 e sua duração era de 48 
(quarenta e oito) meses, ou seja, terminaria em 22/04/2011, ocasião em que o 
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veículo poderia se tornar de propriedade da PROTAM Engenharia de 
Manutenção Ltda., não há dúvidas sobre a responsabilidade da instituição 
financeira.

Neste sentido, está correta a decisão de primeira instância que 
rejeitou os pedidos do embargante quanto aos valores não pagos do IPVA, nos 
anos de 2007 a 2011, por previsão expressa do artigo 5º da Lei 14.937/03.

(...)
Nestes termos, não há que se dar provimento ao apelo, já que está 

consolidado o entendimento que a instituição financeira, em caso de alienação 
fiduciária, será responsável solidariamente pelo débito relativo ao IPVA, vez que 
tem a propriedade resolúvel do bem. (fls. 184-193, e-STJ)

Não há como aferir eventual discordância da CDA com os requisitos legais 

exigidos sem que se analise o conjunto probatório dos presentes autos. A pretensão de simples 

reexame de provas, além de escapar da função constitucional do STJ, encontra óbice na sua 

Súmula 7, cuja incidência é induvidosa no caso. A propósito:

TRIBUTÁRIO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  
REGIMENTAL  NO  AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. REDIRECIONAMENTO  
DA  EXECUÇÃO  À  SÓCIA  MINORITÁRIA, EM VIRTUDE DE 
DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA EMPRESA. NULIDADE DO TÍTULO 
EXECUTIVO. CDA. REQUISITOS   DE  VALIDADE.  REVISÃO.  
DESCABIMENTO.  NECESSIDADE  DE DILAÇÃO PROBATÓRIA, 
SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

(...)
III.  A  Primeira  Seção  do  STJ, no julgamento do Recurso 

Especial 1.345.021/CE (DJe de 02/08/2013), consagrou a tese de que é possível o  
exame da certidão de dívida ativa, destacando que a análise "será jurídica,  caso  
dependa  do  juízo,  a  ser extraído diretamente da interpretação da lei federal 
(LEF e/ou CTN), quanto à necessidade de discriminação  de  determinadas 
informações (na espécie, da forma de cálculo  dos juros de mora, da origem e da 
natureza da dívida, etc", e  "será  fática,  se  se verificar, em concreto, se o 
documento dos autos especificou os referidos dados".

IV. Alterar o entendimento da Corte de origem, no sentido da 
higidez da  Certidão  da  Dívida  Ativa, em vista da presença dos requisitos 
essenciais à sua validade, demandaria, necessariamente, o reexame do contexto  
fático-probatório  dos autos, inviável, em sede do Recurso Especial, em face do 
óbice da Súmula 7 do STJ. Precedentes.

V. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 666.255/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 17/3/2016).

A análise da controvérsia posta demandaria o exame de legislação local, tendo 
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em vista que o Tribunal de origem adotou como fundamento do decisum a Lei Estadual 

14.937/2003.

Com efeito, inviável o acolhimento do recurso especial, ante a aplicação 

analógica do enunciado 280/STF, que dispõe: "Por ofensa a direito local não cabe recurso 

extraordinário". Cito:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IPVA. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. ALIENAÇÃO 
FIDUCIÁRIA. LEGITIMIDADE PASSIVA. RESPONSABILIDADE 
SOLIDÁRIA. LEI MUNICIPAL. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. 
SÚMULA 280/STF.

1. Não há violação do artigo 535 do CPC, porquanto o acórdão 
recorrido, mesmo sem ter examinado individualmente cada um dos argumentos 
suscitados, manifestou-se, de maneira clara e fundamentada, acerca de todas as 
questões relevantes para a solução da controvérsia.

2. Do assentado pelo colegiado a quo se retira que a causa foi 
decidida a partir da observância à Lei Estadual nº 14.937/2003, donde inviável a 
análise do caso concreto neste Tribunal Superior, a quem não cabe rever a 
aplicação ou não de lei local (Súmula 280/STF).

3. Verificado que o recurso especial interposto combate acórdão 
que empregou ao caso a referida lei estadual, questionando sua aplicação em face 
de lei federal (CTN), tem-se a natureza constitucional da controvérsia, cuja 
apreciação, na instância excepcional, não compete a esta Corte, mas ao STF, em 
sede de recurso extraordinário (art. 102, inc. III, d, da CF/88).

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 764.968/MG, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 10/11/2015)

TRIBUTÁRIO. IPVA. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA DE 
VEÍCULO. ILEGITIMIDADE PASSIVA DO CREDOR FIDUCIÁRIO. 
CONTROVÉRSIA DIRIMIDA COM ANÁLISE DE LEGISLAÇÃO 
ESTADUAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 280/STF. LEI LOCAL 
CONTESTADA EM FACE DE LEI FEDERAL. COMPETÊNCIA DO STF.

1. O exame de normas de caráter local é inviável na via do 
recurso especial, em virtude da vedação prevista na Súmula 280 do STF, segundo 
a qual, "por ofensa a direito local, não cabe recurso extraordinário".

2. A irresignação recursal apresenta inconformismo quanto à 
aplicação da Lei Complementar Estadual 14.937/03 em detrimento dos arts. arts. 
130 e 131, I, ambos do CTN, 1.267 do CPC e 1.368-B do CC.

3. Conflito entre a lei local e a federal só pode ser resolvida pelo 
Supremo Tribunal Federal, pois trata, em última análise, de matéria constitucional 
relacionada ao pacto federativo. Emenda Constitucional 45/2004 (art. 102, III, "d", 
da CF).

Agravo regimental improvido.
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(AgRg no AREsp 781.690/MG, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 13/11/2015)

Ademais, a jurisprudência do STJ é firme no sentido de que o credor fiduciário 

tem legitimidade para figurar no polo passivo da execução cujo objetivo seja o de cobrar o 

IPVA de veículo alienado fiduciariamente.

 
TRIBUTÁRIO. IPVA. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. 

PROPRIEDADE. CREDOR FIDUCIÁRIO. RESPONSABILIDADE 
SOLIDÁRIA.

1. Na alienação fiduciária, a propriedade é transmitida ao credor 
fiduciário em garantia da obrigação contratada, sendo o devedor tão somente o 
possuidor direto da coisa.

2. Sendo o credor fiduciário o proprietário do veículo, o 
reconhecimento da solidariedade se impõe, pois reveste-se da qualidade de 
possuidor indireto do veículo, sendo-lhe possível reavê-lo em face de eventual 
inadimplemento.

3. No mesmo sentido, mutatis mutandis: AgRg no REsp 
1066584/RS, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 
16/3/2010, DJe 26/3/2010; REsp 744.308/DF, Rel. Min. Castro Meira, Segunda 
Turma, julgado em 12/8/2008, DJe 2/9/2008.

Recurso especial improvido.
(REsp 1344288/MG, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 

Turma, DJe 29.5.2015)

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece 

do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo 

sentido da decisão recorrida."

Ressalta-se que o referido verbete sumular aplica-se aos Recursos Especiais 

interpostos tanto pela alínea "a" quanto pela alínea "c" do permissivo constitucional. Nesse 

sentido: REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 

2.6.2010.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0208730-6 AREsp 964.336 / MG

Números Origem:  0024113290605  0024131211955  10024131211955005  12119556420138130024

EM MESA JULGADO: 06/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. 
ADVOGADOS : RAFAEL BARRETO BORNHAUSEN  - MG144009N

 MIKAÉLE KLOPPEL SILVA E OUTRO(S) - SP367381 
AGRAVADO  : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : NILBER ANDRADE E OUTRO(S) - MG047946 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. 
ADVOGADOS : RAFAEL BARRETO BORNHAUSEN  - MG144009N

 MIKAÉLE KLOPPEL SILVA E OUTRO(S) - SP367381 
AGRAVADO  : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : NILBER ANDRADE E OUTRO(S) - MG047946 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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